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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0019122-36.2011.815.2001
ORIGEM   : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR    : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Banco Finasa S/A
ADVOGADO : Luis Felipe Nunes Araújo
APELADO    : Maria de Fátima Pereira 
ADVOGADO : Daniel Gomes de Souza Ramos e outro 

PROCESSUAL CIVIL –  Apelação  Cível  –
Requisitos  de  admissibilidade  analisados
nos moldes da Lei nº 5.869/73 – Recurso
interposto  com fundamento  no  Código  de
Processo Civil de 1973 – Enunciado admi-
nistrativo do Superior Tribunal de Justiça -
Questões suscitadas no recurso que foram
vantajosas ao recorrente – Ausência de in-
teresse recursal – Reconhecimento de ofí-
cio – Não conhecimento de parte do recur-
so.

–  Verificado que a sentença não determi-
nou a limitação dos juros remuneratórios ao
percentual de 12% (doze por cento) ao ano,
mas sim a limitação ao percentual previsto no
contrato, inexiste interesse recursal do banco
quanto a esta questão, bem como em relação
à insurgência do banco contra os juros capi-
talizados e à cobrança da comissão de per-
manência, pois a sentença vergastada con-
siderou tais encargos legais.

CONSUMIDOR – Apelação Cível – Cobran-
ça de encargos  diversos  do originalmente
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pactuados – Diferença de valores – Resti-
tuição – Ausência de engano justificável –
Má-fé comprovada – Devolução em dobro –
Desprovimento.

–  A  restituição  em  dobro  do  indébito,
segundo  preceitua  o  art.  42,  parágrafo
único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  somente é excepcionada em
caso  de  engano  justificável  e  tem  como
pressuposto de sua aplicabilidade, segundo
entendimento  assente  do  C.  STJ,  a
demonstração  da  conduta  de  má-fé  por
parte de quem efetua a cobrança indevida.

- Não há que se falar em engano justificável
na conduta da instituição bancária, dada a
sua  “expertise”  naquilo  que  constitui  o
objeto  de  seu  próprio  negócio,  eis  que
desconsiderou  as  cláusulas  do  contrato
firmado  com  a  consumidora  e  aplicou
encargo além do acordado.

- Verificado que o banco aplicou encargos
totalmente discrepantes e desfavoráveis do
pactuado com a consumidora, configurada
está  a  má-fé  em  sua  conduta,  sendo,
portanto, devida a restituição em dobro da
quantia paga a maior.

- “Age com má-fé o fornecedor que cobra
por serviços não contratados e em valores
superiores  aos  pactuados,  determinando  a
aplicação da sanção prevista no parágrafo
único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor” (TJ-MG-AC:10024112989314001
MG, Relator: Alberto Henrique, Data  de
Julgamento:  03/07/2014, Câmara  Cível: 13ª
CÂMARA, Data de Publicação: 11/07/2014).

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  não
conhecer de parte do recurso e, na parte conhecida, desprovê-lo, nos termos
do voto do relator e da súmula do julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
BANCO FINASA S/A, em face de MARIA DE FÁTIMA PEREIRA, irresignado
com os termos da sentença proferida pelo M.M. Juiz de Direito da 3ª Vara
Cível da Comarca da Capital que, nos autos da ação revisional de contrato c/c
nulidade de cláusula contratual, julgou parcialmente procedentes os pedidos
deduzidos na inicial pelo apelado.

Na  sentença,  o  juiz  de  base  declarou  a
abusividade da taxa de juros remuneratórios cobrada, eis que em dissonância
com o percentual previsto no contrato, e, em consequência, condenou o réu a
restituir  em  dobro  o  que  foi  pago  a  maior  em  cada  parcela  pela  autora.
Declarou,  ainda,  a  ilegalidade da cobrança da taxa de emissão de carnê,
determinando  que  o  promovido  devolva  à  promovente  em  dobro  a  TEC
cobrada em cada boleto.  

Nas  razões  de  sua  irresignação  (fls.
133/146),  a  instituição  bancária  ora  apelante  alegou  que  os  juros
remuneratórios  não  devem ser  limitados  ao  percentual  de  12% (doze  por
cento), por não se aplicar como parâmetro a Lei de Usura, mas a taxa média
de  mercado  à  época  da  pactuação.  Aduz,  ainda,  a  legalidade  dos  juros
capitalizados  e  da  cobrança  da  comissão  de  permanência,  eis  que  não
cumulada  com  outros  encargos  moratórios.  Subsidiariamente,  se  insurge
contra a repetição do indébito arbitrada na sentença, ao argumento de que, se
algum valor tiver de ser restituído, deverá ser na forma simples. 

Sem contrarrazões (fl. 158).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu os presentes autos sem parecer de mérito,
ao  argumento  de  que  se  afigura  desnecessária  a  sua  intervenção  (fls.
164/166).

É o relatório.

V O T O

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade  e  a  controvérsia  do  presente  recurso  será  analisada  nos
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moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei
nº  13.105/2015  (novo  CPC),  “a norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada”.

Sabe-se  que  a  lei  processual  civil  tem
aplicação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da
teoria  do  isolamento,  a  lei  nova  somente  deve  atingir  os  atos  ainda  não
iniciados.  Assim,  os  atos  processuais  praticados  sob a  égide  a  legislação
anterior não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova lei, sob pena
de gerar insegurança jurídica. 

Como  a  presente  apelação  cível  foi
interposta em 18 de setembro de 2013 (fl. 133), ou seja, quando vigente o
Código de Processo Civil  anterior,  resta patente que  deve ser aplicado o
Digesto Processual Civil de 1973.

Em consonância com o entendimento aci-
ma declinado, é a orientação do Enunciado Administrativo nº 2, do Superior
Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões pu-
blicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,
com as interpretações  dadas,  até  então,  pela jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas estas considerações, não se conhe-
ce de parte da apelação cível, em face da ausência de interesse recursal em
relação à limitação dos juros remuneratórios ao percentual de 12% (doze por
cento) ao ano, porque a sentença não determinou tal limitação, mas sim a limita-
ção ao percentual previsto no contrato, inexistindo, porquanto, interesse recursal
do banco quanto à inaplicabilidade da Lei de Usura.

No que pertine à insurgência do banco ape-
lante em relação aos juros capitalizados e à cobrança da comissão de permanên-
cia, mister ressaltar que a sentença vergastada considerou tais encargos legais,
de modo que, também em relação a estas matérias, ausente se mostra o interes-
se do recorrente. 

Destarte, conhece-se parcialmente do recur-
so, tão somente em relação à irresignação contra a repetição do indébito arbitra-
da na sentença. 
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MÉRITO

Para melhor compreensão, cabível frisar que
na sentença hostilizada, o magistrado “a quo” declarou que os juros remunera-
tórios  devem  ser  cobrados  ao  percentual  previsto  no  contrato,  qual  seja,
1,28% ao mês (fl. 34), sendo devida a redução do valor das parcelas vincen-
das, eis que a instituição bancária vinha cobrando efetivamente o percentual
de 1,3975% ao mês. Em relação às parcelas já quitadas, entendeu ser devida
a restituição em dobro.

Pois bem. Passo a análise da repetição do
indébito determinada em relação ao excesso cobrado nas parcelas já quita-
das, em decorrência da incidência de percentual de juros acima do efetiva-
mente contratado.

O Código  de  Defesa  do  Consumidor,  em
seu art. 42, parágrafo único, aborda a matéria da seguinte maneira:

“O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito
à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que
pagou em excesso,  acrescido de correção monetária e
juros legais, salvo hipótese de engano justificável.”

Portanto, segundo o legislador ordinário, a
única  hipótese  em  que  a  restituição  em  dobro  do  indébito  pode  ser
excepcionada seria no caso de engano justificável por parte de quem efetua a
cobrança indevida.

Além  do  engano  justificável,  a
jurisprudência do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a
devolução  em  dobro  do  indébito,  qual  seja,  a  má-fé  de  quem  realiza  a
cobrança indevida. 

Para  corroborar,  pede-se  “vênia”  para
colacionar  jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO
DO CONSUMIDOR.  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  DE
QUANTIA PAGA INDEVIDAMENTE. EXIGÊNCIA DE
CARACTERIZAÇÃO  DE  MÁ-FÉ.  MATÉRIA
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.  1.  A  restituição  em  dobro  das  quantias
pagas  indevidamente  pelo  consumidor  exige  a
caracterização de má-fé do fornecedor de produtos ou
serviços. 2.  A  verificação,  no  presente  caso,  da
ocorrência de má-fé a justificar a devolução em dobro
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dos valores pagos a título de comissão de corretagem
demanda o  revolvimento  da  matéria  fático-probatória.
Incidência da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não
provido.  (STJ   ,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, AgRg no AREsp: 269915 RJ 2012/0263151-
8,  Data  de  Julgamento:  07/05/2013,  T4  -  QUARTA
TURMA) (grifei).

Vê-se que os requisitos para a condenação
da  devolução  em  dobro  são  a  ausência  de  engano  justificável  e  a
caracterização da má-fé.

“In casu”, não há que se falar em engano
justificável na conduta da instituição bancária, dada a sua “expertise” naquilo
que  constitui  o  objeto  de  seu  próprio  negócio,  eis  que  desconsiderou  as
cláusulas do contrato firmado com a consumidora/apelada e aplicou encargo
além do contratado.

Quanto à má-fé,  a sua configuração impõe
análise detida dos elementos e circunstãncias fáticas e indiciárias dos autos.

Joeirando  detidamente  o  caderno
processual,  verifica-se  inexistir  justificativa  para  o  banco  réu  ter  aplicado
encargos diferentemente do pactuado com a autora, registre-se, em grande
desvantagem para  esta, de modo que resta caracterizada a má-fé na conduta
da  instituição  bancária  de  oferecer  condições  pré  estabelecidas  para  o
financiamento,  com  encargo  vantajoso,  e,  posteriormente,  aplicar  outros
totalmente discrepantes do apresentado na realização do negócio jurídico.

Perfilha o mesmo entendimento o Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, veja-se:

APELAÇÃO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO
DE  TELEFONIA  MÓVEL.  PESSOA  JURÍDICA.
APLICABILIDADE  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  COBRANÇA  DE  SERVIÇOS  NÃO
CONTRATOS  E  EM  VALORES  ACIMA  DO
PACTUADO.  MÁ-FÉ  EVIDENCIADA.  DEVOLUÇÃO
EM  DOBRO.  MULTA  CONTRATUAL  POR
EQUIPARAÇÃO.  APLICAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  Na
espécie, a prestação de serviço de telefonia não tem o
escopo  de  fomentar  a  prática  empresarial  exercida  e,
sim,  de  agregar  tecnologia  à  própria  atividade
administrativa interna da requerente, razão pela qual se
aplica  o  Código de  Defesa  do  Consumidor  à  espécie.
Age com má-fé o fornecedor que cobra por serviços não
contratados  e  em  valores  superiores  aos  pactuados,
determinando  a  aplicação  da  sanção  prevista  no
parágrafo  único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do
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Consumidor. Tanto o Código de Defesa do Consumidor
(CDC)  quanto  princípios  gerais  de  direito,  além  da
equidade,  apontam  como  abusiva  a  prática  de  impor
penalidade  exclusiva  ao  consumidor.  Dessa  forma,
prevendo o contrato a incidência de multa para o caso
de descumprimento contratual por parte do consumidor,
a  mesma  multa  deverá  incidir,  em  reprimenda  do
fornecedor, caso seja deste a mora ou o inadimplemento.
(TJ-MG  -  AC:  10024112989314001  MG  ,  Relator:
Alberto  Henrique,  Data  de  Julgamento:  03/07/2014,
Câmaras  Cíveis  /  13ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 11/07/2014). (grifo nosso)

Sendo assim, afigura-se evidente que  “Age
com má-fé o fornecedor que cobra por serviços não contratados e  em valores
superiores  aos  pactuados,  determinando  a  aplicação  da  sanção  prevista  no
parágrafo  único  do art.  42  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor”,  consoante
entendimento plasmado no aresto acima citado.

No  mesmo  sentido,  veja-se  o  excerto
abaixo do Egrégio STJ, “in verbis”:

“AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.  REVISÃO.  MÁ-FÉ.
CONFIGURAÇÃO.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  COMBATE  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1.  De acordo com as premissas fixadas pela Corte de
origem,  o  consumidor  firmou  contrato
acreditando que a taxa de juros seria de 2,3% ao
mês,  conforme  informado  no  momento  da
realização  do  negócio  jurídico,  porém,  no
instrumento contratual, a cláusula referente aos juros
remuneratórios  encontrava-se  em  branco  no  ponto
relativo à aludida taxa, que foi cobrada em patamar
muito  superior  (4,07%).  As  peculiaridades  da
espécie demonstram a configuração de má-fé, o
que dá ensejo à repetição em dobro, nos termos
do  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC. 2.  A
instituição  bancária,  em  seu  agravo,  não  combateu
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o
que atrai  a  incidência da Súmula 182/STJ.  3.  Agravo
regimental  de  HSBC  BANK  BRASIL  S/A  BANCO
MÚLTIPLO  não  conhecido.  Agravo  regimental  de
CASSIO AURÉLIO GUEDES DE ALMEIDA provido.”
(AgRg  no  REsp  977.341/DF,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
04/10/2011, DJe 28/10/2011). (grifei).
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Portando,  tendo  verificado,  na  hipótese
destes autos, que o demandado aplicou encargos totalmente discrepantes e
desfavoráveis do acordado com a consumidora, configurada está a má-fé em
sua conduta, sendo, portanto, devida a devolução da quantia paga a maior na
forma em dobro.

Ademais, a má-fé também está comprova-
da pela resistência obstinada do banco em fazer cessar a atitude danosa à
consumidora de cobrança de encargos diversos dos contratados e em valores
superiores, tendo a mesma que recorrer ao judiciário para desfazimento de si-
tuação a si prejudicial. 

Por  todo  o  exposto,  conhece-se
parcialmente  do  recurso,  para,  na  parte  conhecida,  NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo hígida a sentença hostilizada.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de maio de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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